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Recurso nr. g 79.851 - CONTR1AAJIÇAO SOCIAL. -- EXN DE 1992
Recorrente	 g DEFE.KU::U1..... L.

Recorrida	 g DRE EM MONTES CLAROS

ÇPUTR IBUI CAO SOÇÇAL............P.eg_PJAÇRP_7„....._PgÇPM3glIA
- O decidido no processo principal faz coisa

gada nos. chamados. processos decorrentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por . DEFENSIL LTDA.:

ACORDAM os. Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por • unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
KeCUUSC4 nos lermos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala cas Sessões, em 29 de abril de 199/4

.. ar. • ,,, ,'.' •• - .. •,-.0,,,-
- MARTAP/SE:.F.-. 	

',/	
- PRESIDENTE, ... 	 •••	 ,i,	 ',

• ' 4115M:---.:...-.• 4-C____

MANOE...,. ANTONIO OADE .11A DIAS	 --- REIATOR

6 JUN 9g

E	
///21/4-.9

VfSTO M	 LUI Z FERNANDO/ LIy,EILA DE. MORAES - PROCURADOR DA FA

SSPIT.'.1 DE 1.	 1	 ZENDA NACIONAL.i.,
Particiwm-am, ainda, do presente julgamento, os seguintes Coriseli..tei.-
rosN dE.L..ER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE	 ASSIS MIRANDA, ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIMO RO-
,,

DRIGUES CABRAL.	 • ,..).íill	 ,
.i

.	 .y4•.)	 .
•

.:
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RECURSO NR.m 28.95t

AcoRono NR. g 101. -86.51
RECORRE:NtrE	 E:Kist 	 „

AI 0E 1. Q.

A Contribuinte supra identificada recorre a este Conse-
lho da decisão da autoridade j ulgadora de primeiro grau, que iulgou
proceente a exigOncia fisc .,Al. formalizada no Auto de Infra0o de fls.
01/12.

Trata SQ de tributtÁitçã:o reflexa de outro processo ins-
taurado (.::(pritra a mesma ciPlitribuint.v.?„ na àrea do imposto de rede.
oa	 juridica,	 protocolizado	 na repartirão local sob	 o	 nr.

10620 '000.882/92-25.

Ne st Ltt0	 ttt tos etoci	 se da	 tu ti. ço SO C: :1 e 1	 ti ne t ti
pe ,?	 1 e 1.	 i I'	 7	 f:3'...?../SE.;„3. 1 	 fa c:e 3J3 	trbitr.i:tkinei) t	 t c rt	 p J •	 C:".E,C:1

	do pelo risco e dos valores considirados omitidos do lucro liquido do	 •
exerri.clo de 1992, consoante estabelecido no artigo 	 u,	 parà
graros, da citada lei.

nifknu.i.d,.i .,	 tributarOo no processo matriz em primeira
instância, igual sorte coube a este 	 naquele grau de itkr:115WL-

çàb,	 forme decisão de fls. 29230.

Dessa	 deLisão a otpntr:Ht.m..tinte foi cienlificada em	 !
22.01.9J e, :inconformada, ingressou em 21.01.5.93, 

COM o recurso volun-
tàrio de fls. 35/A14:,..,1/i,

—I
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Como raz3es do recurso, àt contribuinte se uepouta aos
fuml.ww..;.,ntos api esentados no puocesso principal e argui, ainda, que os
chamados lançamentos leflexos ou	 ccm verdes SOMOfltC podem ser efetua
dos após enceruado	 COntefldjOSO	 dO imposto de
renda pessoa iurid:1.	 c	 tuiz).

Aduz, a recouui.,:mle, que o Egrdio Segundo Conselho de
n'ão tem reconhecido p p ocediirlento como o presenle, confo!

me SC	 da ementa do Acórdão nu ” 20i.67.284

"NULIDADE DO PROCEDIMEN70 "AB TN1f10" Empliçã nulida.
de de lodo o processado AMO DE iNERAçPi0 que faz men
ção, unicamente, que os fatos irrodades â AU1UADA SC
fazem p r esnir,s no repeclivo Auro DE 114: PAWAfl redati,do
a1 lF.ï mormenLe considerando a .:AUSN'ICL':k. de ta!	 exem
piar nesse pvoced:menlo. Decisão que se anula 1odo o
puow!ss.ado, pava, queuendo, outuo, CM boa f. ,:., devida for
Ma, se 'ia o....,1áOccionado".

^-
7E o veLiaório.

44-"
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Y 1:.) I. Q.

1....;-,....mfarme evidenciado no riblatório, está em causa a exi-.

Contribuiç'áo Socíal sobre O Lucro do exervi.cio de 1992, em
decort-Nicia de irregularidades apuradas em pro=iiimito fiscal instau-
rado contra a empresa., na área do Imposto de Renda-Pessoa Juridica.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte f,.ál.....i..co

	

á o mesmo que embasou a exigOncia pi-ocedida no processo principal, não	 ,

comportando, por iso inc:es, ama apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele processo. 'Tal. fato ,itAstific.a' -se pelos fkti:1.m Ci  ex-

plicitados em diversos votos proferidos. nesta instãncia e que se en-
contram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no
Acórd:No nr. 101-22.041/81, prolatado pela C. Primeira CáAaVA deste

Conselho

"O decidido no processo da pessoa. iuridica, quanto .â.
ífiatária que,	 ....oJr.. sua natureza. ou decorrOncia de lei
acrrete reflexo na .1..rilx.A ..Lção das pessoas fisicas QU
na fc...inte, faz coisa julgada nos processos decorremt
eis que houvesse possibilidade de novo 	 1....ir...c....rom.n:i,mni.:Eql.to
sobre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer even-

	

tuais contraditOrios desaconselháveis sob o ix...Jnto de	 .,,
vista social e Legal,"

1.•,1.Como o prnce .,:.so pririciNkl. foi objeto de deliberação ....•
deste Colegiado, em Sess:ão realizada em 27.0 ,4.94, não cabe nesl ...es. au-

tus retomar o exame quanto à existOncia ou insubsistOncia do suporte
f,'....t..ico da. presente exidencia fiscal, uma vez que a materia já foi exa-

minada. na. mencionada ocasiãoÉ0i. .,• s',, •

•,•: it4.....,.,...,....„ 	 ....
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Assim, considevando a decisão prolatada no processo
principal., formalizada no Acórdão nr. 101-86.386, de 27.04.94, em que
esta C2mara, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso,
igual deci .2::An se impeje nesta oportunidade.

9.uanto a alega0b da rc?corrente de que os chamados lai....v.-
çamentos reflexos. ou decorrentes somente podem set . efet.,uados apôs o
encerramento do f.:ontenciosa c.,m1tido no processo principal, deve ser
lembrado que a atividade administrativa do 1...:m)x,r,-.,mriento è vincuiada e
obrigatória, sob pena de responsabilid,mJe funcional, ccd .l .s.oante precei-
tua o Código Tributário Nacional l. ti 	 l 	 único).

Em face desse preceito è 1:i1 á-Lica administrativa efetuar
os Lm-if;.,mww..itos reflexos canc,mrtit.arrL..efmlte com o lançamento principal
para evitar que a Fazenda Nacional venha a decair do seu. direito de
constituir. o crédito 11-.H.Jutário pelo lançament.o, seja pela demora no
trãmite processsual na fase adod.nilis..lrativa e/ou jt.J.dici.i .:U„, seja pelo
eventual descontrole que a repartição Lmlçadora possa vir a terg ou,
ainda, para impedir que o contribuinte readquira a espontaneidade pre-
vista no art. 7o., parágrafo 2o. do Processo Administrativo Fiscal.

Ho que tange ao julgado citado pela. suplic:ante, deci-
dindo pela nulidade do procedimento ad „Án¡AÁR„ deve ser esclarecido
que no presente caso a exigncia fiscal foi claramente descrita, de
maneira a permitir a ainpla. defesa por parle da autuada, n'ão caracteri-
zando, pois, preterição do direito de defesa, de modo a 3mp1....1car. a nu-
'idade do Lmlçamento.	 .

,,

Ante o exposto, nego provimento ao recurso volim-Itário.	 .,:

,.
Brasília (DF), em '::."9 de abril de 199,4 ,,

:,
'''td.'.e.1"'":''L 'L---

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
i 41
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